PROJETO DE LEI Nº       019    /06.

Ver Substitutivo à pág. 06
Institui o “Protocolo de Atendimento às Mulheres Vítimas de todo tipo de Violência” no sistema municipal de atendimento ao público e dá outras providências.

Artigo 1º - Fica instituído o "protocolo de atendimento às mulheres vítimas de todo tipo de  violência" no Município de Araraquara.

Artigo 2º - Os serviços de atendimento municipais públicos e privados que prestam atendimento, serão obrigados a notificar, em formulário oficial, todos os casos atendidos e diagnosticados de violência contra a mulher, tipificados como violência física, sexual, domestica ou psicológica.

Parágrafo único- Para os fins do disposto neste artigo, entende-se por:
I- Violência física como agressão física sofrida fora do âmbito domestica;

II- Violência sexual como estupro ou abuso sexual, em âmbito domestico ou público;
III- Violência domestica como agressão praticada por um familiar contra a mulher, ou por pessoas que habitam o mesmo teto ainda que não exista relação de parentesco;

IV- Violência psicológica ou agressão emocional é caracterizada por rejeição, depreciação, discriminação, humilhação, desrespeito e punições exageradas. Trata-se de uma agressão que não deixa marcas corporais visíveis, mas emocionalmente causa cicatrizes para toda a vida.
Artigo 3º - Os serviços municipais e privados de atendimento público devem obedecer à classificação desta lei para tipificar a violência contra a mulher desde o protocolo (formulário, ficha ou prontuário) do primeiro atendimento dando o devido acompanhamento em atendimentos posteriores, notificando quantas vezes fizerem necessários o histórico dessa violência.  

Artigo 4º - Os dados de preenchimento do protocolo de Atendimento às Mulheres Vítimas de todo tipo de Violência são:

I- Dados de identificação pessoal, como nome, idade, cor/etnia, profissão, estado civil, número de filhos e endereço;

II- Motivo do atendimento;

III- Diagnóstico;

IV- Descrição detalhada dos sintomas e das lesões;

V- Conduta, incluindo tratamento ministrado e encaminhamentos realizados.
Parágrafo único- O protocolo de Atendimento às Mulheres Vítimas de todo tipo de Violência deverá ser preenchido em três vias, uma ficará em arquivo especial de violência contra a mulher da instituição que prestou o atendimento, uma  será entregue a mulher por ocasião de alta e a outra será encaminhada ao Centro de Referencia da Mulher. 

Artigo 5º-  A disponibilização de dados do arquivo de violência contra a mulher de cada instituição deverá obedecer rigorosamente a confidencialidade dos dados. Portanto só será disponibilizado para:
I- A pessoa que sofreu a violência devidamente identificada mediante solicitação pessoal ou por escrito;

II- Autoridades judiciárias mediante solicitação oficial;
III- Ong’s, entidades e pesquisadores que comprovem o exercício do trabalho relacionado com o tema mediante justificativa por escrito e legitimada pela instituição da qual pertence.
Artigo 6º- Os serviços de atendimento municipais públicos e privados deverão encaminhar semestralmente, em um prazo de até 10 (dez) dias úteis findo o semestre, ao Centro de Referencia da Mulher cópia do protocolo de atendimento.

Artigo 7º-  Caberá obrigatoriamente ao Centro de Referencia da Mulher contabilizar as informações, mapeando os casos disponibilizado pelo sistema público e privado de atendimento no município.   

§ 1º- As informações constatadas pelo Centro de Referencia da Mulher deverão ser encaminhadas impreterivelmente findo exercício de cada ano aos seguintes órgãos:
a) Secretarias Municipais de Araraquara;
b) Secretaria Estadual de Saúde;

c) Conselho Estadual da Condição Feminina;

d) Ministério da Saúde;

e) Ministério da Educação;

f) Secretaria Especial de Políticas para Mulheres;

g) Secretaria Especial dos Direitos Humanos;

h) Conselho Nacional da Mulher;

i) Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial.
§ 2º- Serão excluídos dos dados nome da pessoa atendida, endereço ou qualquer outro dado que possibilite sua identificação, caso a vitima requerer o anonimato.  Os demais dados do protocolo de atendimento deverão constar, inclusive a cor/etnia, idade, o estado, o município e o bairro onde a vitima reside. 

Artigo 8º- As instituições envolvidas terão o prazo de 90 (noventa) dias para se adequar a esta lei. 

Artigo 9º- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala de sessões, 14 de fevereiro de 2006.

EDNA SANDRA MARTINS

Vereadora

JUSTIFICATIVA



O presente Projeto de Lei é inspirado na luta árdua que o movimento de mulheres vem empreendendo há anos no combate à violência contra a mulher.
Existem duas facetas mais perversas da violência de gênero que é a  violência familiar  cometida no  universo das pessoas relacionadas por laços consangüíneos ou afins, a outra manifestação é a violência doméstica que é mais ampla, abrangendo pessoas que vivem sob o mesmo teto, mas não necessariamente vinculadas pelo parentesco. Esses tipos de violências são dramáticos. pois transformam o espaço que deveria ser de segurança em local de  violência.
 A OMS (Organização Mundial de Saúde) reconhece a violência doméstica como um problema de saúde pública, pois afeta a integridade física e a saúde psíquica.
 Nesse contexto, estabelecem necessidade do serviço de instituições públicas e privadas assumirem também como sua responsabilidade a atenção à mulher em situação de violência, por esta ser uma temática de Saúde Pública.
As instituições públicas são as que, provavelmente, interagirão com todas as mulheres, obrigatoriamente em algum momento das suas vidas, através da busca de recursos para si ou para seus filhos e outros familiares. Mulheres violentadas freqüentam com assiduidade os serviços públicos e privados e em geral, apresentam-se fisicamente ou psicologicamente fragilizadas cabendo nesse contexto ao agente receptor, ter a sensibilidade de diagnosticar o problema.   
O uso de um plano de ação e protocolos específicos para este atendimento é essencial, assim como é imprescindíveis investimentos na capacitação (habilitação e reciclagem) de profissionais que estão diretamente ligados ao atendimento público em todos os níveis, para atender e acolher às mulheres de forma humanizada, primando pelo respeito aos direitos humanos, e como decorrência, dar visibilidade ao problema e criar condições para enfrentá-lo.
 É dever do Estado e da Sociedade Civil delinear estratégias para terminar com a violência contra a mulher. E aos setores públicos cabe acolher as vítimas, e não virar as costas para ela, buscando minimizar sua dor e evitar outros agravos. Daí a importância para que haja nos serviços públicos municipais, o trabalho multiprofissional, onde qualquer profissional esteja apto(a) a ouvir com atenção e respeito os problemas da usuária, cabendo a esses profissionais diagnosticar, orientar e encaminhar a mulher em situação de violência. 
Portanto, é necessário que esses serviços, ao abordarem o problema, estabeleçam contato com a rede de atendimento - Delegacia de Defesa dos Direitos da Mulher, Cedro Mulher, Centro de Referência da Mulher, etc...

Face ao exposto, apresentamos esta proposição para apreciação em plenário.

Sala de sessões, 14 de fevereiro de 2006.

EDNA SANDRA MARTINS

Vereadora

CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N.º        019      /06

Institui o “Protocolo de Atendimento às Mulheres Vítimas de todo tipo de Violência” no sistema municipal de atendimento ao público e dá outras providências.

 Art. 1º- Fica instituído o "Protocolo de Atendimento às Mulheres Vítimas de todo tipo de  Violência" no município de Araraquara, baseado na Lei Federal nº 4493/01 que exige Notificação Compulsória da Violência Contra a Mulher atendida em serviços de urgência e emergência em nível federal e estadual.

 Art. 2º- Os serviços de atendimento municipais públicos que prestam atendimento na área de saúde, serão obrigados a notificar, em formulário oficial, todos os casos atendidos e diagnosticados de violência contra a mulher, tipificados como violência física, sexual,  doméstica ou psicológica.
  § 1º- O formulário de notificação será elaborado pela Secretaria Municipal de Saúde e aprovado pelo Conselho Municipal dos Direitos da Mulher.

  § 2º- O preenchimento do Protocolo de Atendimento às Mulheres Vítimas de todo tipo de Violência será realizado pelo profissional de saúde que realizou o atendimento. 
    Art. 3º- Para efeito desta Lei, consideram-se:

   I - Violência física como agressão física sofrida fora do âmbito doméstico;
   II - Violência sexual como estupro ou abuso sexual, em âmbito doméstico ou público;
   III - Violência doméstica como agressão praticada por um familiar contra a mulher, ou por pessoas que habitam o mesmo teto ainda que não exista relação de parentesco;
   IV - Violência psicológica ou agressão emocional é caracterizada por rejeição, depreciação, discriminação, humilhação, desrespeito e punições exageradas. Trata-se de uma agressão que não deixa marcas corporais visíveis, mas emocionalmente causa cicatrizes para toda a vida. 

  Art. 4º- Os serviços municipais de atendimento público devem obedecer à classificação desta lei para tipificar a violência contra a mulher desde o protocolo (formulário, ficha ou prontuário) do primeiro atendimento, dando o devido acompanhamento em atendimentos posteriores, notificando quantas vezes se fizerem necessários o histórico dessa violência.  

Art.5º- Os dados de preenchimento do Protocolo de Atendimento às Mulheres Vítimas de todo tipo de Violência são:

 I - Dados de identificação pessoal, como nome, idade, cor/etnia, profissão, estado civil, número de filhos e endereço;

 II - Motivo do atendimento;

 III – Diagnóstico;

 IV - Descrição detalhada dos sintomas e das lesões;

 V - Conduta, incluindo tratamento ministrado e encaminhamentos realizados.  

 Parágrafo Único- O Protocolo de Atendimento às Mulheres Vítimas de todo tipo de Violência deverá ser preenchido em três vias: uma ficará em arquivo especial de violência contra a mulher da instituição que prestou o atendimento, uma  será entregue a mulher por ocasião de alta e a outra será encaminhada ao Centro de Referência da Mulher. 

 Art. 6º-  A disponibilização de dados do arquivo de violência contra a mulher de cada instituição deverá obedecer rigorosamente a confidencialidade dos dados. Portanto só será disponibilizado para:  

 I - A pessoa que sofreu a violência devidamente identificada mediante solicitação pessoal ou por escrito;
 II - Autoridades judiciárias mediante solicitação oficial;
 III - Ong’s, entidades e pesquisadores que comprovem o exercício do trabalho relacionado com o tema mediante justificativa por escrito e legitimada pela instituição da qual pertence.

 Art. 7º- Os serviços de atendimento municipais públicos deverão encaminhar semestralmente, em um prazo de até 10 (dez) dias úteis findo o semestre, ao Centro de Referência da Mulher, cópia do Protocolo de Atendimento.

 Art. 8º- Caberá obrigatoriamente ao Centro de Referência da Mulher contabilizar as informações, mapeando os casos disponibilizado pelo sistema público de atendimento do município.   

§ 1º- As informações constatadas pelo Centro de Referência da Mulher deverão ser encaminhadas impreterivelmente, findo exercício de cada ano, aos seguintes órgãos:

- Secretarias Municipais de Araraquara

- Câmara Municipal de Araraquara

- Conselho Municipal dos Direitos da Mulher
§ 2º- Serão excluídos dos dados nome da pessoa atendida, endereço ou qualquer outro dado que possibilite sua identificação, caso a vitima requerer o anonimato.  Os demais dados do Protocolo de Atendimento deverão constar, inclusive a cor/etnia, idade,  o estado, o município e o bairro onde a vitima reside. 

Art. 9º- As instituições envolvidas terão o prazo de 90 (noventa) dias para se adequar a esta Lei. 

Art. 10- O não cumprimento do disposto na presente Lei pelos serviços de saúde implica sanções de caráter administrativo aos responsáveis pelo serviço público e pecuniário às atividades de saúde, conforme regulamentação a ser expedida pelo Executivo Municipal.
Art. 11- A presente Lei será regulamentada pelo Executivo no que couber.
                
 Art. 12- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala de sessões, 20 junho de 2006.

EDNA SANDRA MARTINS

Vereadora

JUSTIFICATIVA


 


O presente Projeto de Lei é inspirado na luta árdua que o movimento de mulheres vem empreendendo há anos no combate à violência contra a mulher.

 Existem duas facetas mais perversas da violência de gênero: a primeira é a  violência familiar,  cometida no  universo das pessoas relacionadas por laços consangüíneos ou afins; e a outra manifestação é a violência doméstica que é mais ampla, abrangendo pessoas que vivem sob o mesmo teto, mas não necessariamente vinculadas pelo parentesco. Esses tipos de violências são dramáticos, pois transformam o espaço que deveria ser de segurança em local de  violência.

 A OMS (Organização Mundial de Saúde) reconhece a violência doméstica como um grave problema de saúde pública, pois afeta a integridade física e a saúde psíquica das mulheres. Além disso, apresenta também seqüelas em crianças e adolescentes que vivem esta situação de violência.

 Nesse contexto, estabelecem necessidade do serviço de instituições públicas e privadas assumirem também como sua responsabilidade a atenção à mulher em situação de violência, por esta ser uma temática de Saúde Pública.

As instituições públicas, são as que, provavelmente, interagirão com todas as mulheres, obrigatoriamente em algum momento das suas vidas, através da busca de recursos para si ou para seus filhos e outros familiares. Mulheres violentadas freqüentam com assiduidade os serviços públicos e privados e em geral, apresentam-se fisicamente ou psicologicamente fragilizadas, cabendo nesse contexto ao agente receptor, ter a sensibilidade de diagnosticar o problema.   

O uso de um plano de ação e protocolos específicos para este atendimento é essencial, assim como são imprescindíveis investimentos na capacitação (habilitação e reciclagem) de profissionais que estão diretamente ligados ao atendimento público em todos os níveis, para atender e acolher às mulheres de forma humanizada, primando pelo respeito aos direitos humanos, e como decorrência, dar visibilidade ao problema e criar condições para enfrentá-lo.

 É dever do Estado e da Sociedade Civil delinear estratégias para terminar com a violência contra a mulher. E aos setores públicos cabe acolher as vítimas, e não virar as costas para ela, buscando minimizar sua dor e evitar outros agravos. Daí a importância para que haja nos serviços públicos municipais, o trabalho multiprofissional, onde qualquer profissional esteja apto(a) a ouvir com atenção e respeito os problemas da usuária, cabendo a esses profissionais diagnosticar, orientar e encaminhar a mulher em situação de violência. 

Portanto, é necessário que esses serviços, ao abordarem o problema, estabeleçam contato com a rede de atendimento - Delegacia de Defesa dos Direitos da Mulher, Cedro Mulher, Centro de Referência da Mulher, etc.

 Face ao exposto, apresentamos esta proposição para apreciação em plenário.
Sala de sessões,  20 junho de  2006.

EDNA SANDRA MARTINS
Vereadora
